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E d i t o r i a l

Que Pais é esse!

INDICADORES *Fonte Bco. Central

O país está em crise e isso é fato. Índices de desemprego cres-
cendo, inflação nas alturas e falta de perspectiva para muitos 
trabalhadores. Tal contexto resvala imediatamente sobre as 

finanças do condomínio. Mas por quê? Porque quando as contas aper-
tam e falta dinheiro para pagar tudo, a maioria das pessoas deixa as 
taxas condominiais de lado para priorizar outros compromissos “mais 
urgentes”.

Mas esse também é um pagamento urgente. Ele existe para suprir toda 
uma estrutura da qual o condômino é usuário diariamente. Na maior 
parte dos condomínios brasileiros, o rateio das despesas é a única 
fonte de renda para pagar funcionários - porteiro, zelador, serviço de 
limpeza, jardineiro, vigilante - bem como arcar com as faturas de água, 
energia, realizar manutenções nos espaços físicos do condomínio. 

Se o dinheiro para de entrar, é certo que esse equilíbrio será maculado 
e algum serviço sairá prejudicado. Essa é a crise que muitos condomí-
nios enfrentam atualmente: a inadimplência acima do tolerável. Não 
obstante o cenário pouco favorável, uma novidade no campo jurídico 
promete ajudar os síndicos a resolverem ou pelo menos amenizarem 
esse problema. 

Uma alteração regulamentada no novo Código de Processo Civil, im-
plementado recentemente no mês de março, promete conferir maior 
agilidade na hora de cobrar os débitos de condôminos inadimplentes. 
A novidade trazida pelo novo código é que, a partir de agora, passa a 
ser considerado, dentre os títulos executivos extrajudiciais, “o crédito 
referente às contribuições ordinárias ou extraordinárias de condomínio 
edilício, previstas na respectiva convenção ou aprovadas em assem-
bleia geral, desde que documentalmente comprovadas” (artigo 784 
inciso X).

Na prática, ao receber a petição inicial, o juiz fixa os honorários em 10% 
do valor que será reduzido para 5% se o devedor efetuar o pagamento 
integral no prazo de três dias da citação. Porém, se a execução for con-
testada, a verba honorária poderá ser elevada até 20%. Dessa forma, 
busca-se desestimular que o condômino devedor embargue apenas 
para “ganhar tempo”.

A expectativa é de que tal modificação processual agilize a cobrança 
de devedores e facilite a vida do síndico. Leia mais na nossa seção “É 
bom saber”. Esperamos dias melhores!

Boa leitura a todos!
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Legislação por Rodrigo Karpat  |

Aplicação de multas
em condomínios

Nesse sentido, uma das gran-
des polêmicas envolvidas 
na aplicação da multa está 

em como provar a ocorrência da 
mesma. Para evitar qualquer tipo 
de dúvida ou má fé, o ideal é que a 
portaria do condomínio tenha sem-
pre à disposição um livro de regis-
tro, a fim de que todas as ocorrên-
cias sejam ali documentadas.

Testemunhas - Na iminência de 
um problema mais grave, uma 
solução é contar com a presença 
de duas testemunhas, que podem 
ser moradores, funcionários ou 
membros do corpo diretivo. Tais 
pessoas podem confirmar a vera-
cidade dos fatos, dirimindo qual-
quer possibilidade de dúvida.
   Outra opção viável no que diz 
respeito à documentação de re-
clamações condominiais é fazê-la 
por e-mail ao síndico e/ou à admi-
nistradora, para que esses pos-
sam verificar o ocorrido. Mesmo 
com a confirmação do problema, 
o ideal é que o mesmo também 
seja relatado no livro de ocorrên-
cias, para que o prédio tenha um 
histórico devidamente arquivado.
   É importante ressaltar peculia-
ridades que envolvem o tema.
   Enquanto em alguns condomí-
nios a convenção exige que antes 
da aplicação da multa haja uma 
notificação ao infrator - daí o fato 
de ser essencial a leitura prévia 
dos dispositivos – há condomí-
nios em que seus regimentos 
internos e convenções não pre-
veem formas de punição, bem 
como não estipulam as multas em 
moeda corrente, trazendo ainda 
mais polêmica e preocupação. 
Para esses, a sugestão é que a 
edificação leve quanto antes a 
questão à assembleia, tanto para 
aprovar o regramento como tam-
bém para atualizá-lo.

Defesa - Em todos os casos, ao 
condômino reclamado deve ser 
concedido o direito de defesa com 
prazo razoável. Esse procedimen-
to e a ratificação das multas em 
assembleia, mesmo em conven-

*Rodrigo Karpat é advogado especialista em Direito 
Imobiliário, consultor em condomínios e sócio do 

escritório Karpat Sociedade de Advogados

A aplicação de multa nos condomínios, normalmente, deve ser conside-
rada a última instância de um foco de discórdia e confusões dentro de 
um prédio. Muitas vezes, ela representa a única forma de coibir abusos 
e manter a ordem entre os moradores

ções que não estipulam tal proce-
dimento, tem sido fator determi-
nante para que em casos de não 
pagamento da multa por parte do 
condômino, a mesma possa ser 
cobrada judicialmente. 
   Quando a questão ou problema 
é levado para assembleia, inde-
pendentemente dos moradores 
terem ciência exata do ocorrido 
ou terem somente escutado as 
reclamações, a eles é garantido 
o direito de voto, nos termos da 
convenção. 
   Moradores ausentes na oca-
sião podem, caso assim per-
mita a convenção, outorgar pro-

curações para que outra pessoa 
o represente na votação. Ao re-
clamado caberá realizar a defesa 
escrita e em assembleia expli-
car a situação, convencendo a 
massa condominial de que a mul-
ta não deve ser aplicada. E, na 
falta de convocação de qualquer 
condômino, também na forma 
prevista na convenção, anula-se 
a assembleia, com a invalidade 
dos atos ali praticados, de acor-
do com o que rege a Justiça.

Convocação - Para que a adminis-
tração condominial siga os trâmi-
tes sem brechas para invalidação 
do procedimento, é preciso que 
a convocação dos condôminos 
à assembleia seja feita por meio 
de carta protocolada ou registra-
da, expedida com antecedência 
prevista na convenção, normal-
mente com prazo mínimo entre 
oito e dez dias. Isso garante que 
a coletividade pratique o direito de 
participar das discussões e opinar 
sobre os temas relevantes – e, por 
vezes, polêmicos – que envolvem 
a vida condominial.

Ao condômino
reclamado deve ser 
concedido o direito 
de defesa com prazo 
razoável

Jurisprudência
TRF-1 - APELAÇÃO CIVEL AC 200301000182564 GO
2003.01.00.018256-4 (TRF-1)
Data de publicação: 16/08/2013
Ementa: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE DIVISÃO. AUSÊN-
CIA DE CONDOMÍNIO ENTRE AUTORES E RÉUS. CONFUSÃO 
ENTRE OS LIMITES DAS PROPRIEDADES CONFINANTES. EX-
TINÇÃO DO PROCESSO SEM ANÁLISE DO MÉRITO. SENTENÇA 
MANTIDA. APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A exis-
tência de condomínio entre autores e réus dentro da área apontada 
é pressuposto da ação de divisão, fato não constatado nos autos. 2. 
Ademais, a ação de divisão é a via adequada àquele que pretende por 
termo à comunhão, sem contar com a anuência dos demais condô-
minos para tal, não tendo por finalidade fazer cessar a confusão dos 
limites entre as propriedades confinantes. 3. Apelação que se nega 
provimento

TJ-SP - Apelação APL 242581520108260361 SP 0024258
15.2010.8.26.0361 (TJ-SP)
Data de publicação: 25/07/2011
Ementa: DESPESAS DE CONDOMÍNIO - COBRANÇA LEGITIMIDA-
DE PASSIVA ‘AD CAUSAM’ SENTENÇA REFORMADA. Legitimado 
para figurar no polo passivo da ação de cobrança de despesas con-
dominiais é tanto o titular do domínio, como o comprador, cessionário, 
usuário do imóvel, se desta circunstância houver ciência inequívoca do 
Condomínio, cabendo unicamente a este escolher em face de quem 
quer demandar.

STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
AgRg no Ag 648781 SP 2004/0181919-1 (STJ)
Data de publicação: 22/10/2007
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COTAS CONDOMINIAIS.CONDOMÍNIO ATÍPICO. Embora a con-
venção de condomínio aprovada, mas não registrada, sejaeficaz para 
regular as relações entre os condôminos (Súmula 260), asobrigações 
assumidas pelos que espontaneamente se associaram pararatear as 
despesas comuns não alcançam terceiros que a elas não aderiram.

TJ-SP - Apelação APL 00468859620058260002 SP 0046885
96.2005.8.26.0002 (TJ-SP)
Data de publicação: 25/07/2013
Ementa: DESPESAS DE CONDOMÍNIO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PROCURAÇÃO VÁLIDA. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCLUSÃO DAS PARCELAS VINCENDAS ATÉ A SATISFAÇÃO 
DA OBRIGAÇÃO. EXEGESE DO ART. 290 DO CPC . 1. É válida a 
procuração ad judicia conferida à administradora de imóveis e con-
domínio que substabelece os poderes do foro em geral ao advoga-
do, pessoa habilitada a exercê-lo em juízo. 2. Por força do art. 290 do 
CPC , incluem-se as prestações vincendas no pedido, integrando a 
condenação até que satisfeita a obrigação. Recurso do réu desprovido 
e provido o do autor.

*Fonte: www.jusbrasil.com.br
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Colunado Dr. Marcio Rachkorsky

A tecnologia evoluiu e hoje 
estão disponíveis no mer-
cado vários mecanismos 

que dificultam ações criminosas.
Apesar de já serem populares em 
várias cidades, algumas pessoas 
ainda subestimam a eficácia das 
cercas elétricas. Outros morado-
res de casas ou condomínios ain-
da não aderiram ao equipamento 
por acreditar que a instalação seja 
muito cara. 

Vale a pena - As duas opiniões 
são falhas. As cercas elétricas 
são, sim, eficazes e podem evitar 
a presença de intrusos no prédio. 
Especialistas em segurança reco-
mendam seu uso. Em segundo 
lugar, as cercas elétricas não são 
tão caras quanto algumas pesso-
as imaginam. É um investimento 
importante e acessível. 

   A cerca elétrica é composta por 
comprimentos de fios desencapa-
dos e vara usada para levar a ele-
tricidade para o chão.  A energia 
pode ser captada a partir de uma 
tomada de 110v ou 220v padrão.
A cada segundo, um pulso de 
energia elétrica de alta voltagem é 
enviado para o fio energizado na 
haste de aterramento. 

Perigo - O efeito gerado pela quan-
tidade de energia elétrica despren-
dida por uma cerca elétrica pode 
variar de irritante a letal, dependen-
do da intensidade. O principal ob-
jetivo da maioria dos sistemas de 
cercas elétricas é evitar que pes-

soas indesejáveis tenham acesso 
a uma determinada área. Ao entrar 
em contato com a cerca, os preten-
sos invasores recebem um choque 
não-letal, que serve para desenco-
rajá-lo a tentar fazer contato direto 
com o fio desencapado outra vez.  

   O preço das cercas elétricas 
muda muito de cidade para cidade 
e depende da qualidade do mate-
rial, tipo de equipamento e forne-
cedor escolhido.

No condomínio - Se você já tomou 
conhecimento dos benefícios pro-
porcionados pela cerca elétrica e 
se convenceu de que não se trata 
de um investimento demasiada-
mente caro, está na hora de plane-
jar a instalação de um equipamen-
to desse tipo no seu condomínio. 
Mas, como todas as decisões que 
afetam a coletividade, antes de 
iniciar a instalação é necessário 
estar atendo a algumas regras.

   Primeiramente, é preciso procu-
rar saber o que diz a legislação 
do seu município ou estado sobre 

Cerca elétrica: mais um aliado 
contra a violência urbana

Manutenção por Cecília Lima    |

O crescimento acelerado das taxas de violência urbana assusta. Os con-
domínios, antes vistos como residências seguras, são hoje infelizmente 
alvos de quadrilhas especializadas. A solução é se precaver e tentar se 
munir com o máximo de recursos para evitar ocorrências que ponham em 
risco a segurança dos moradores e funcionários

o uso do mecanismo. Geralmen-
te, as leis estabelecem regras mí-
nimas de segurança para utiliza-
ção de cercas energizadas, como 
altura de sua instalação, voltagem 
e informação de forma ostensiva 
sobre sua existência. As regras 
devem ser rigorosamente obede-
cidas, sob pena de o condomínio 
vir a ser responsabilizado no caso 
de algum dano.

   Não existe restrição na lei so-
bre os locais de instalação, mas 
cabe ao condomínio deliberar 
sobre o assunto em assembleia. 
Geralmente a cerca energizada 
é utilizada no entorno de parte 
ou do todo do edifício, caben-
do observar que o condomínio 
deve ter a concordância do imó-
vel vizinho para sua instalação. 
Caso contrário, deverá observar 
o nível de inclinação previsto na 
lei para que proceda a instalação 
sem a concordância do vizinho, 
obedecendo aos limites da edifica-
ção. Por se tratar de uma melhoria 
útil, a aprovação em assembleia 
deverá contar com a maioria dos 
condôminos.

   Antes de fazer qualquer coisa, 
consulte um especialista. As em-
presas ou pessoas físicas que se 
dedicam à instalação devem ter 
registro no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia (Crea) e ter engenheiro eletri-
cista na condição de responsável 
técnico.

*Redação

Nos últimos anos, milhares de famílias migraram de casas para 
condomínios, normalmente em busca de segurança e lazer. 
Também nos últimos anos, os empreendimentos imobiliários 

ficaram maiores e mais complexos, com destaque para os “condo-
mínios clube”, com diversas torres e centenas de apartamentos. De 
forma estranha e até inexplicável, muitas pessoas optaram por viver 
com muitos vizinhos, mas sem qualquer tipo de relação ou amizade, 
até mesmo com certo isolamento. Tornou-se comum a famosa “cara 
de elevador”, quando vizinhos se encontram no elevador e apenas 
balançam a cabeça, sem sequer uma única palavra e a viagem até 
o destino parece interminável. Ou então surge aquele “papo de ele-
vador”, sobre o frio, o calor ou a chuva... 
   Sempre ouvi dizer que, na crise, surgem boas soluções e as pes-
soas tornam-se mais criativas. No ano de 2015, talvez por conta da 
crise, notei uma transformação extremamente positiva nos morado-
res de condomínios, um movimento em busca do entrosamento, da 
amizade, da parceria com os vizinhos. As assembleias mais cheias, 
as brigas diminuíram um pouco e o relacionamento entre vizinhos 
extrapolou os muros do condomínio. Agora, além da amizade e afi-
nidade, vizinhos buscam fazer negócios!!! Muito mais do que uma 
necessidade de proteção natural da espécie, trata-se de uma evo-
lução social sem precedentes, já que a relação comercial entre vizi-
nhos gera amizade, riqueza, confiança, economia, bons descontos 
e, acima de tudo, comodidade.  
   Dentre os inúmeros casos de negócios entre vizinhos, vale citar 
três exemplos maravilhosos: o primeiro, de uma dentista que ofere-
ceu tratamento estético aos seus vizinhos, com um bom desconto. 
A adesão foi maciça e, na última reunião, todos estavam com um 
sorriso lindo. O segundo, de um educador físico que montou um 
grupo de corrida com os vizinhos, também com um precinho cama-
rada. No último encontro do grupo, rolou até um brinde com suco 
natural, para comemorar os resultados expressivos. O terceiro, de 
um agente de viagens, que conseguiu organizar uma excursão com 
os vizinhos, com bons preços e muita diversão. 
   A administração do condomínio pode e deve ajudar o fomento de 
negócios entre vizinhos, com duas medidas simples: cadastramento 
de todos os moradores interessados em oferecer produtos e ser-
viços aos seus vizinhos e criação de canais oficiais de divulgação 
- quadro de avisos, mural, portal, blog, jornalzinho, aplicativos, den-
tre outros. Dá até para organizar um feirão de produtos e serviços. 
Importante sempre deixar claro que o condomínio, o síndico e a ad-
ministração não assumem qualquer responsabilidade por problema 
relacionado ao produto ou serviço oferecido e que as áreas comuns 
do condomínio não podem ser utilizadas para exploração comercial 
sem aprovação em assembleia, sempre em total respeito aos pre-
ceitos da convenção e do regulamento interno.

Meu vizinho,
meu cliente !

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial
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Seu condomínio Por Cecília Lima  |

“Perdão” dos devedores pode ser armadilha 
para síndicos

Além de saber lidar com as questões referentes à manutenção predial e às relações entre os condôminos, administrar 
as finanças do condomínio pode se tornar a parte mais difícil do exercício da sindicância. Isso porque, na maioria das 
vezes, a receita do condomínio advém exclusivamente das taxas pagas pelos ocupantes e, quando alguém deixa de 
honrar seu compromisso, os demais são penalizados

De acordo com órgãos de ser-
viço de proteção ao crédito 
como o SPC Brasil e o Sera-

sa, nos últimos 15 meses os índices 
de inadimplência no país aumenta-
ram significativamente.
   Devido à crise econômica no país, 
muitas pessoas, na hora de priorizar 
seus pagamentos, acabam por dei-
xar a taxa condominial em segundo 
plano, visto que essa geralmente 
cobra juros menores que outras dí-
vidas.

Cuidado! - Com o intuito de ame-
nizar o caos financeiro do condo-
mínio, muitos síndicos buscam a 
negociação com os inadimplentes, 
visando à quitação dos débitos 
e, para isso, oferecem algumas 
vantagens como parcelamento, 
cancelamento de multas e até 
descontos. Embora essa seja uma 
iniciativa de intenção positiva, é 
necessário proceder com muita 
cautela, uma vez que o perdão ou 
amortecimento da dívida significa 

tratar com benevolência um con-
dômino que não estava honrando 
seus compromissos, sobrecarre-
gando os demais.

   Para o engenheiro Marco Antônio 
Braga, morador de um residencial 
na cidade do Recife (PE), essa não 
é uma conduta justa. “Em 2014, a 
nossa associação de moradores 
acionou um ex-síndico na Justiça 
depois que ele simplesmente per-
doou a quase totalidade da dívida 
de quatro devedores contumazes 
do nosso condomínio. Eles pa-
garam cerca de 30% dos débitos 
para se regularizarem, pratica-

mente nada. Se eles deixam de 
pagar e continuam a usufruir dos 
benefícios, então é porque alguém 
que cumpre com suas responsa-
bilidades está pagando por dois”, 
comenta.

   No ano passado, o juiz da 4ª Vara 
Cível de Taguatinga, no processo 
nº 2014.07.1.042284, condenou 
um síndico e seu subsíndico a pa-
garem solidariamente a quantia de 
R$ 3.300,43 ao condomínio. Isso 
em reparação de danos porque, 
dentre outras atitudes, excluíram 
juros e multa de um condômino 
em atraso. *Jornalista

Elevador de serviço X elevador social
Imagine a seguinte situação: você está atrasado para um compromisso, sai do seu apartamento com pressa e chama o 
elevador, mas... ele nunca para. Então você descobre que o vizinho de cima está de mudança e ocupando o elevador 
social com o trânsito de seus pertences. Outro caso hipotético: você chega ao seu edifício acompanhado de uma visita e, 
ao chegar ao elevador, ambos se deparam com um outro morador e seu cachorro de estimação sujo e vocês precisam 
compartilhar o mesmo espaço. Desagradável, sim?

Cotidiano por Cecília Lima  |

Ambas situações não são 
raras de acontecer e cos-
tumam gerar conflitos os 

quais o síndico precisa administrar 
no cotidiano do condomínio. As 
atribuições dos elevadores social 
e de serviço ainda não são bem 
definidas para vários moradores 
que insistem em fazer uso irregu-
lar desse equipamento, causando 
constrangimento e mal estar às 
demais pessoas com quem convi-
vem. 

Informação - É fundamental que 
as pessoas saibam as regras para 
o uso de cada um dos elevadores 
disponíveis no prédio e esse fun-
cionamento deve ser fiscalizado 

pelo zelador ou outro profissional 
adequado. Para isso, é interes-
sante que se coloquem placas de 
aviso nas proximidades. Em caso 
de infração, o condômino deve ser 
chamado à atenção e, em reinci-
dência, sofrer as penalidades pre-
vistas pela Convenção do Condo-
mínio, como multa, por exemplo.

   A determinação de trânsito de 
pessoas exclusivamente pelo ele-
vador de serviço, como por exem-
plo empregados domésticos, pres-
tadores de serviço, funcionários 
do condomínio, é um tipo de dis-
criminação que está sendo com-
batida atualmente, sendo inclusive 
assunto disposto em lei em alguns *Jornalista

municípios. É vedada qualquer for-
ma de discriminação em virtude de 
raça, sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou presença 
de deficiência e doença não conta-
giosa por contato social no acesso 
aos elevadores.

Finalidade - Então para que serve 
o elevador de serviço exatamen-
te? A sua finalidade é basicamente 
o transporte de carga e aí estão in-
cluídos móveis em caso de algum 
morador estar se mudando, paco-
tes e carrinhos de feira e também 
animais de estimação como gatos 
e cachorros, independentemente 
do porte que tenham. Pessoas em 
trajes de banho também são orien-

tadas a utilizar o elevador de servi-
ço. Por analogia, o elevador social, 
por sua vez, serve para trânsito de 
pessoas. 

   É válido lembrar que tal con-
duta também deve ser cobrada 
por parte dos visitantes. Assim, é 
necessário que os elevadores do 
condomínio estejam devidamente 
sinalizados com placas infor-
mativas de “Social” e “Serviço”. A 
informação sobre qual elevador 
usar também deve ser, preferen-
cialmente, dada pelo porteiro no 
instante da liberação do acesso 
ao visitante.

Tudo isso sendo
obviamente registrado 
em assembleia

Negociação - Para o advogado 
Júnior Messias, a negociação das 
dívidas é uma estratégia inte-
ressante para sanear as finanças 
do condomínio. “O parcelamento é 
uma opção que facilita a vida do ina-
dimplente e faz o caixa do condomí-
nio aumentar as receitas, ainda que 
seja em um longo prazo”, afirma. 

   Messias faz uma ressalva: “no 
entanto, cláusulas que resultam 
em perda de receita como amor-
tecimento de multas por atraso ou 
mesmo o perdão parcial dos débi-
tos são decisões sérias as quais o 
síndico só deve tomar após consul-
tar os demais condôminos. Tudo 
isso sendo obviamente registrado 
em assembleia. Caso contrário, 
o perdão pode ser interpretado 
como favorecimento e o síndico, 
responsabilizado e chamado a pa-
gar os dividendos dos quais abriu 
mão”, orienta o advogado.

Elevador social deve ser usado para
transportar pessoas
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Administração por Aldo Júnior  |

Oito dicas de sucesso para realizar um mutirão
de recuperação de Inadimplentes

É sabido que a inadimplência é uma das principais dificuldades enfrentadas pelos síndicos nos condomínios. A conjuntu-
ra econômica e o desemprego que já chega a 8%, na média nacional, são alguns fatores que causam inadimplência nos 
condomínios

Apesar de todas estas nuan-
ces que contribuem para o 
aumento da inadimplência, 

a criatividade deve ser cogitada 
pelos síndicos a fim de evitar que 
esta situação se agrave cada vez 
mais. 

   Não é novidade para ninguém 
que o trabalho de combate dos 
débitos condominiais não pode es-
morecer de forma alguma.
A intensa atividade de cobran-
ça por empresa especializada e 
a abordagem mais próxima aos 
devedores, com o intuito de tra-
zer esta receita difusa, precisa ser 
constante para se obter êxito nos 
resultados de recuperação dos 
recursos financeiros que estão em 
posse destes condôminos, e deve-
riam estar no caixa do condomínio. 

   Apesar da maioria dos síndicos 
serem sabedores deste famoso 
“mantra”, ou seja: “se não cobrar 
não vai receber” não praticam.
Muitos reclamam dos índices cres-
centes das inadimplências, que al-
guns condôminos trocam de carro, 
compram belas e modernas Tvs, 
mas efetivamente não fazem ou 
não tomam nenhuma atitude pro-
ativa no sentido de solucionar a 
situação. 	    		
 
Mutirão - Uma das atitudes proati-
vas mais eficientes para o efetivo 
combate da inadimplência condo-
minial é o mutirão de recebimento 
das inadimplências. Este mutirão 
deve ser realizado semestralmen-
te, ou sempre que necessário for, 
com aqueles devedores que real-
mente não aderem às campanhas 
de arrecadação promovidas pelo 
condomínio. Alguns síndicos não 
acreditam nos mutirões, mas se 
enganam redondamente quanto 
aos seus resultados práticos. 

   Se bem planejado, elaborado 
com cautela e, preventivamente, 
respeitar os limites estabelecidos 
pela convenção quanto à aplica-
ção das sanções previstas, os re-
sultados são até surpreendentes.  

Condições - Um dos ingredientes 
mais importantes para o sucesso 
desta modalidade de cobrança al-
ternativa são as condições de pa-
gamento adequadas ao devedor, 

*Dr. Condomínio e franqueado do Jornal do Síndico 
em Brasília

Não adianta o
condomínio,
formatar um acordo 
que atenda apenas 
as condições do 
síndico

permitindo que, o negociador ina-
dimplente efetive o acordo dentro 
das suas possibilidades financei-
ras de adimplir. 

   Não adianta o condomínio, forma-
tar um acordo que atenda apenas 
as condições do síndico sem pen-
sar na possibilidade de pagamento 
do devedor. Muitos inadimplentes 
fazem os acordos cientes de que 
não vão cumprir apenas para ga-
nhar tempo. O objetivo do mutirão 
de inadimplência é resolver as pen-
dências daqueles condôminos que 
restaram da cobrança mensal, ou 
que não apareceram nas convoca-
ções e notificações enviadas.  

   Evidentemente que, não se pode 
neste mutirão oferecer descon-

tos de multas, juros ou correção 
monetária, pois além de benefi-
ciar o infrator, também abre um 
perigoso precedente. Imagine 
aquele condômino, que pediu um 
empréstimo no banco, ou a um 
parente próximo, pagou todos os 
acréscimos legais e descobre que 
um vizinho não pagou nada ou 
obteve um “descontão”, como ele 
vai reagir? Este risco o síndico não 
pode correr. Conceder melhores 
condições de parcelamento, au-
mentar os prazos de pagamento, 
criar um acordo com parcelas va-
riáveis são opções válidas, mas 
descontos podem trazer grandes 
dissabores ao gestor. Existem ca-
sos de condôminos que souberam 
da concessão destes descontos e 
ajuizaram ação pedindo o mesmo 
beneficio, pois não há qualquer di-
ferença entre ambos, e ganharam 
o direito de receber a diferença 
paga a maior atualizada e ainda 
em dobro. 

   Os mutirões devem criar facili-
dades e não dificuldades para o 
condomínio. Seu objetivo principal 
é trazer de volta os recursos finan-
ceiros, objetivando a diminuição 
da inadimplência e a conservação 
de índices aceitáveis de inadim-
plência, e que não comprometam 
as contas do condomínio.  

Planejamento - Portanto uma ex-
celente alternativa para coibir e 
reduzir a inadimplência é a aplica-
ção do mutirão de inadimplência 
de forma periódica e planejada.   

   Seguem abaixo dicas para pla-
nejar e obter sucesso no mutirão 
de recuperação de inadimplên-
cia:

1 – Respeitar as determinações 
da Convenção quanto às sanções 
aplicáveis;

2 – Informar por meio de avisos no 
condomínio previamente as datas 
do mutirão;

3 – Alertar sobre as vantagens e 
condições especiais do mutirão 
que evitarão uma futura ação ju-
dicial;

4 – Procurar um local reservado 
para negociação, evitando não ex-
por o devedor;
 
5 – Não conceder descontos ou 
facilidades diferenciadas;

6 – Compor um acordo dentro das 
condições de pagamento do deve-
dor;

7 – Fazer um termo de acordo 
bem elaborado e por escrito com 
testemunhas;
 
8 – Garantir o pagamento do acor-
do firmado juntamente com a taxa 
mensal atual.  
   Se ao mesmo tempo o sindico 
conseguir reduzir a inadimplên-
cia passada com os mutirões, e 
conter a inadimplência futura com 
medidas jurídicas preventivas o 
sucesso da gestão estará garan-
tido.
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- continuação
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Manoel chega em casa muito triste. Sua esposa Ma-
ria vai logo lhe perguntando:
— Por que você está tão abalado?
E Manoel, desolado diz:
— Acho melhor não falar nisso agora.
— Vamos me diga...
— Ah Maria, aconteceu uma tragédia...Estive no 
médico e ele me disse que eu vou ser castrado!
— Castrado??Por quê???
— Peguei um tal de colesterol. E o doutor me disse 
com todas as letras que a única solução para mim é 
cortar os ovos!!!

PORTUGUÊS COM PROBLEMA DE SAÚDE

O português estava dirigindo um caminhão na Via 
Dutra de repente ele ouve um alerta no rádio:
— Atenção, senhores motoristas que estão trafe-
gando pela BR-116. Muito cuidado no trecho entre 
os quilômetros 217 e 258, tem um louco dirigindo um 
caminhão na contra-mão!
E o português:
— Um só? Tem é uma porção!

ALERTA NO RÁDIO

O Um pedreiro português, no meio da obra, liga para 
casa e diz para a esposa, todo ofegante:
 
— Ora pois, Mulher, tu nem queiras saber... Escapei 
de uma boa, caí de uma escada de quinze meitros 
de altura.

— Ai meu Deus, Manoel. E tu estais muito machu-
cado?

— Não... Nem um pouquinho. Eu ainda estava no 
primeiro degrau.

O PEDREIRO PORTUGUÊS

Morando a algum tempo nos EUA, o filho do 
português manda um presente ao pai em Por-
tugal.
Ao receber o pacote, Joaquim, o pai, abre o 
mesmo com entusiasmo dizendo:
— Que maravilha, um presentinho do Manoel, 
meu filhinho, que eu não o vejo a anos!
Abrindo a caixa constata que é um espelho e 
exclama:
— Maria, Maria!! O nosso garoto nos enviou 
uma moldura com o retrato dele; e comenta: 
mas como ele está acabado, velho e cheio de 
rugas
— vendo sua imagem refletida no espelho.
Maria, a esposa chega para ver o “retrato” e 
olhando por sobre o ombro do Joaquim excla-
ma:
— Também oh Joaquim, olha o bagulho de na-
morada que ele arranjou...

PRESENTE PARA O PAI PORTUGUÊS

O português se preparava para pegar um avião e 
voltar para Portugal, quando uma coisa no aeroporto 
chamou sua atenção, era um computador com voz 
que identificava os passageiros sem documentos. 
Assim que ele passou, o computador acusou:
— Joaquim Pereira, 45 anos, português, casa-
do,passageiro do vôo 572.
Impressionado, Joaquim voltou, foi ao banheiro, ras-
pou o bigode e trocou de camisa. Ao passar pelo 
computador, a voz acusou novamente:
— Joaquim Pereira, 45 anos, português, casado, 
passageiro do vôo 572.
Mas Joaquim não se deu por vencido! Voltou ao 
banheiro passou maquiagem, colocou uma peruca 
loira e um vestido.
— Agora eu provo que essa máquina é burra!
E a máquina acusou de novo:
— Joaquim Pereira, 45 anos, português, casado, 
que por causa dessa viadagem acaba de perder o 
vôo 572.

PORTUGUÊS x COMPUTADOR
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É bom saber por Cecília Lima  |

Condôminos não podem se recusar à realização
de reparos emergenciais

Viver em condomínio é saber conviver em coletividade. Quem escolhe esse tipo de moradia para habitar deve ter em mente 
que sua residência é parte de um todo, não está isolada, e - portanto - fica sujeita às regras e convenções que atingem a todos

E
ssa integração está não 
apenas no plano virtual, 
mas também no físico.
Em um condomínio ver-

tical, por exemplo, a rede elétrica 
e hidráulica são interligadas. Um 
distúrbio em uma unidade pode 
acarretar prejuízos a outra e as-
sim por conseguinte. Dessa forma, 
ninguém pode se negar a realizar 
obras ou reparos necessários para 
a segurança e bem estar coletivo. 

Tutela - Recentemente um caso 
ocorrido no Distrito Federal che-
gou à Justiça. Juiz da 4ª Vara Cí-
vel de Taguatinga deferiu pedido 
de tutela de evidência, formulado 
por um condomínio, para determi-
nar que dois moradores de uma 
das unidades autorizem vistoria 
no sistema de tubulação de gás 
do apartamento e, se necessário, 
a sua substituição. *Fonte: TJGO

   O condomínio, parte autora da 
ação, contou que a construtora 
responsável pela edificação do 
prédio está realizando trabalhos 
preventivos, incluindo serviços de 
substituição da tubulação de gás 
por material mais resistente, tanto 
nas unidades exclusivas como na 
parte comum do condomínio. Tal 
medida visaria garantir segurança 
dos moradores e do empreendi-
mento.

   Entretanto, de acordo com o 
condomínio, os moradores de 
uma das unidades, negam-se a 
autorizar a obra e, em especial, 
a permitir ingresso de funcio-
nários da empresa responsável 
pelo serviço no imóvel, mesmo 
já tendo ocorrido diversas tenta-
tivas de aconselhamento sobre a 
necessidade da medida. O con-
domínio, então, entrou com ação 

de conhecimento e requereu, de 
início, a adoção de medida de 
evidência, para compelir a parte 
ré a permitir o ingresso no aparta-
mento para a realização dos ser-
viços necessários na tubulação 
de gás.

Perigo - Em sua sentença, o juiz 
ponderou a possibilidade da ocor-
rência de um acidente, com va-

zamento de gás nas tubulações, 
cujas consequências são impre-
visíveis. Por isso, determinou que 
a inspeção - e possíveis reparos 
- deveria ser acompanhada pelo 
síndico, administração ou por pre-
postos, num prazo de 24h a contar 
da ciência da decisão pelos réus, 
sob pena de incidência de multa 
de R$ 5 mil por dia de descumpri-
mento, limitados a R$ 20 mil.

O magistrado salientou a existên-
cia do vínculo jurídico entre as par-
tes, na forma de condomínio que, 
conforme linhas gerais, constitui 
forma anormal de propriedade, a 
chamada copropriedade. Nos au-
tos do processo, foi trazido ainda 
um regulamento desse condomí-
nio que estabelece “que cada con-
dômino ou proprietário de unidade 
autônoma, independentemente 
das obrigações estabelecidas na 
convenção, obriga-se, dentre ou-
tras medidas, a permitir ao síndico 
e/ou administradora e seus pre-
postos o ingresso em sua unidade 
autônoma, quando isto se torne 
indispensável à inspeção ou reali-
zação de trabalhos necessários à 
manutenção ou reparo de partes 
comum e/ou das unidades”.


